Associação Portuguesa dos Arquitectos Paisagistas

Minuta de Termo de Responsabilidade do Autor do Plano de Acessibilidades
ao abrigo do disposto no nº 4 do art.º 10º do Decreto-Lei n.º 163/2006 de 8 de Agosto




Termo de Responsabilidade do Autor do Plano de Acessibilidades 
ao abrigo do disposto no nº 4 do art.º 10º do Decreto-Lei n.º 163/2006 de 8 de Agosto
... (a), morador na ..., contribuinte n.º ..., inscrito na inscrito na Associação Portuguesa dos Arquitectos Paisagistas (b) sob o n.º ..., declara, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto, ambos na sua redação atual, que o plano de acessibilidades de que é autor, relativo à obra de ... (c), localizada em ... (d), cujo ... (e) foi ... (f) por ... (g) observa as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Ou, sendo ocaso,
(h) não cumpre a norma técnica prevista (d) na alínea 3) do Ponto 2.8.1. da  Secção 2.8 do Anexo ao Decreto-Lei n.º 163/2006, pelo facto de tal cumprimento não ser exigível, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 10.º do supra citado diploma legal, por se verificar que as obras necessárias à sua execução (e) (escolher as justificações a seguir indicadas, previstas na lei, que se verificam na situação concreta):

· São desproporcionadamente difíceis;

· Requerem a aplicação de meios económico-financeiros desproporcionados e não disponíveis;

· Afetam sensivelmente o património natural ou histórico, cujas características morfológicas, arquitetónicas e ambientais se pretende preservar.

(f) (Deverá ainda ser incluída, também uma breve fundamentação que demonstre a verificação da situação de exceção alegada).

... (data).

... (assinatura) (i).

(j) Código de verificação das competências profissionais.

Consulta da autenticidade e validade do código de verificação das competências profissionais em: https://apap.pt/validacao/
Instruções de preenchimento:
(a) Indicar nome e habilitação do autor do projeto.

(b) Indicar associação pública de natureza profissional, quando for o caso.

(c) Indicar a natureza da operação urbanística a realizar.

(d) Indicar a localização da obra (rua, número de polícia e freguesia).

(e) Indicar se se trata de licenciamento ou comunicação prévia. 

(f) Indicar que foi «requerido» no caso de licenciamento ou «apresentado» no caso de comunicação prévia.

(g) Indicar o nome e morada do requerente ou comunicante.

(h) Indicar, quando for o caso, as normas técnicas de acessibilidades que não foram cumpridas e justificação dos motivos que legitimam o incumprimento.

(i) Assinatura digital qualificada.

(j) Código de verificação das competências profissionais emitido por associação pública de natureza profissional, quando for o caso.

A minuta do termo de responsabilidade apresentada, enquadra-se na legislação em vigor. No entanto, os serviços poderão solicitar diferente redação. 


Nos casos de operações urbanísticas isentas de licenciamento e autorização, nos termos do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, a justificação dos motivos que legitimam o incumprimento das normas técnicas de acessibilidades é consignada em adequado termo de responsabilidade enviado, para efeitos de registo, ao INR, I. P, conforme previsto no n.º 4 do art.º 10º do Decreto-Lei n.º 163/2006 de 8 de Agosto. 
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